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CONTRATO IV 145/2022 

QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, E DE OUTRO, 
COMO CONTRATADA A EMPRESA L. A. 
MEIRELES GOMES EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRUÇÕES, NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÃ, pessoa jurídica de direito público 

interno, sediada na Av. Professor João Morais de Souza, 355 — Centro — Santa Luzia do Paruá — MA — CEP: 65272-00, 

inscrição no CNPJ sob n° 12.511.093/0001-06, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo ORDENADOR DE DESPESAS da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, como também, da secretaria municipal de obras urbanismo, cidades, transportes e transito, Senhor 
FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista, residente e 
domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, n° 226, Bairro: Monte Dourado — Santa Luzia do Parud-
MA, inscrito no CPF/MF sob n° 772.274.254-87, portador da Carteira de Identidade RG n° 069317092019-6 
SESP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa L. A. MEIRELES GOMES 
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES, com sede e foro na cidade de Viana, Avenida Luis de Almeida 
Couto, N° 641, 1° Andar, Bairro: Centro, Viana — MA, inscrita no CNPJ do MF sob n° CNPJ n° 23.679.517/0001-
54, por seu representante legal, Sr. LUIZ  ANTONIO  MEIRELES GOMES, residente e domiciliado em Viana, 
Rua Coronel Campelo, S/n — Centro, portador(a) do R.G. n° 021337922002-3 e do CPF n° 280050663-68, 
doravante chamada CONTRATADA — tendo em vista a homologação da licitação CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA n° 001/2022, exarado no Processo Administrativo n° 017/2022, e o que mais consta do citado 
Processo Administrativo que passa a fazer parte integrante deste instrumento independentemente de transcrição; em 
conformidade com as normas da Lei n° 8.666, de 21/06/93, com as alterações nela introduzidas até a presente data, 
as quais submetem as partes para todos os efeitos —, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, regendo-se 
a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes. 

1- OBJETO DO CONTRATO  

1.1 A CONTRATADA se obriga a executar para o CONTRATANTE, os REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DE VIAS PUBLICAS EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO OU SEXTAVADO(BLOQUETE) 
NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, conduzindo as obras e os serviços segundo o Projeto 
Básico, as Especificações Técnicas e mais elementos técnicos constantes do processo da licitação de que decorre 
este Contrato. 

1.2 0 projeto, as especificações técnicas, todos os demais elementos constantes do processo da licitação de que 
deriva este Contrato, assim como a proposta formulada pela CONTRATADA e o orçamento dela constan , 
integram o presente Contrato para todos os fins como se aqui estivessem integralmente transcritos. 

2- APROVACÃO DO PROJETO E ESPECIFICACÕES  

2.1 A CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmente o projeto, especificações e demais elementos 
técnicos do Projeto Básico necessários à execução das obras e serviços, obrigando-se a executar o objeto contratado 
de acordo com as especificações técnicas. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condições e locais de 
execução das obras, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da proposta que apresentou na 
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licitação de que decorre este Contrato, em razão do que declara que nos pregos propostos estão incluidos todos os 
custos, despesas e encargos que terá que suportar, representando aqueles preços à ¡mica contraprestação que lhe 
será devida pelo CONTRATANTE pela execução de cada uma das unidades de serviços, obras, fornecimentos e 
montagens do objeto deste contrato. 

3- REPRESENTACAO DA CONTRATADA  

3.10 representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da lei que dispõe de poderes 
suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma CONTRATADA. Assim sendo, os 
termos deste Contrato obrigam as partes de pleno direito. 

4 - PRAZOS  

4.1Após a emissão da Ordem de Serviço realizada pelo setor de fiscalização, a CONTRATADA terá que iniciar a 
solução dos problemas constados e o atendimento das Ordens de Serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos; 

§1° - Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega, admitem prorrogação, mantidos 
as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de 
conformidade com o disposto no § 1° do  art.  57, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, desde que 
justificado por escrito e devidamente aprovado pela CONTRATANTE. 

§ 20 - Considerando que os serviços licitados deverão ser prestados durante todo o período de construção da 
obra a que se vincula, o Contrato resultante desta licitação poderá ter seu prazo de vigência prorrogado até 
concluir-se a construção, ou ate que seja atingido o limite máximo legal. 

5- SUBSTITUICAO DA CONTRATADA  

5.1 A CONTRATADA só poderá subcontratar ou por qualquer forma transferir a execução de partes deste Contrato 
para terceiros, mediante autorização previa do CONTRATANTE, a qual será obrigatoriamente precedida de 
verificação da capacidade de terceiro a quem deva ser transferida parte das obras ou serviços, fazendo-se tal 
verificação pela apresentação dos mesmos documentos exigidos pela habilitação na licitação de que decorre este 
contrato. 

Parágrafo único. Ainda que a pretendente 6, subcontratação apresente os documentos referidos nesta cláusula e 
mesmo que demonstre aptidão para execução da parte do objeto deste contrato que pretenda tomar a seu cargo, não 
estará o CONTRATANTE obrigada a autorizar a subcontratação. 

6— RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

6.1. Executar os serviços de engenharia, em perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens de 
serviços - OS, bem como no caderno de especificações formulados pela CONTRATANTE; 
6.2. Obedecer a todas as recomendações, com relação  it  segurança do trabalho, aprovada pela Portaria 3214, de 
08.06.78, do Ministério do Trabalho; 
6.3 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados  nã  
manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 
6.4 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta o 
indiretamente, ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução dos 
serviços; 
6.5 Utilizar os materiais conforme especificações e quantidades, observando e levando em consideração a sua 
qualidade, podendo CONTRATANTE recusar qualquer outro tipo de material que não atenda ao solicitado; 
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6.6 Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta os  emus  inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, 
tributos, taxas, salários, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes 
de trabalho; 
6.7 Prover seu pessoal dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 
6.8 Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos trabalhos sob sua responsabilidade, 
apontados pelo setor de fiscalização da CONTRATANTE ou pela unidade contemplada pelos serviços; 
6.9 Remover entulhos, sobras de materiais não utilizados e fazer a limpeza completa após a finalização dos 
serviços, despejando-os  ern  local permitido pelas autoridades competentes, sem ônus para CONTRATANTE; 
6.10 Proteger os móveis e objetos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outro material 
adequado, a fim de evitar danos aos equipamentos, amarrando com cordas e vedando com fitas adesivas, sem que 
isso implique acréscimo nos preços contratados; 
6.11 Quando necessário, movimentar equipamentos, móveis (montar e desmontar) e outros elementos existentes no 
CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução dos serviços, com prévia autorização da fiscalização, sem que isso 
implique acréscimo nos preços contratados; 
6.12 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em 
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
6.13 Evitar transtornos ao fornecimento de água, energia elétrica, telefone, dentre outros, durante o expediente do 
CONTRATANTE, em decorrência da prestação dos serviços; 
6.14 Executar testes normativos em todos os equipamentos instalados, na presença do responsável indicado pela 
CONTRATANTE para a fiscalização, apresentando laudo e certificado de garantia do material dos serviços 
realizados; 
6.15 Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando profissionais capazes de 
executar os serviços, tendo suas funções legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
6.16 Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido e independente de qualquer 
justificativa por parte desta, qualquer empregado que demonstre incapacidade técnica para a execução dos serviços 
ou cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, tais 
como, falta de urbanidade pessoal, sob ação de bebidas ou tóxicos, sem identificação,  etc;  
6.17 Manter no local objeto da execução, durante os turnos de trabalho, pessoas capazes de tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos, com a missão de garantir o bom andamento dos serviços, 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços do 
CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas eventuais falhas detectadas; 
6.18 Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso as dependências, bem 
como prestar, quando solicitada, as informações requeridas visando o bom andamento dos serviços; 
6.19 Informar à CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstancias que possam atrasar ou 
impedir a conclusão do serviço dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as medidas para corrigir a 
situação; 
6.20 Observar os prazos definidos para a conclusão dos serviços solicitados pela CONTRATANTE, descritos nas 
ordens de serviço emitidas; 
6.21 Comunicar a conclusão dos serviços ao setor de fiscalização do contato, imediatamente após seu termino, para 
fins de análise e aceite dos serviços executados. 
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6.22 Indicar, na assinatura do contrato, 01  (urn)  responsável técnico, para tratar de assuntos relativos aos serviços 
contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em casos excepcionais e urgentes, 
através de serviço móvel celular ou outro meio similar; 

7 -  PENALIDADES APLICÁVEIS A CONTRATADA  

7.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais 
cominações legais, o licitante que: 
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses 

previstas no parágrafo único do  art.  40 e no  art.  41 da Lei Federal n° 12.462/2011; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
e) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 
1) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal; ou 
g) der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 
7.2 As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da Lei n° 8.666/93, 
aplicam-se subsidiariamente a esta licitação e ao Contrato deconente. 
7.2.1 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, o não cumprimento, 
por parte da Licitante vencedora, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais 
pertinentes, serão aplicadas segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
7.3 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente 
de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente As seguintes penalidades: 
a) impedimento de licitar e contratar com a prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
7.4 0 atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada 
aplicação das seguintes multas de mora: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto m 
atraso, desde o segundo ate o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, 
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
7.5 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato: 
a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e 
Contratos — SGC por igual prazo; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
anterior. 
7.6 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea "b". 
7.7 Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
7.8 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, 
quando: 
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste RDC. 
7.9 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
7.10 0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 
7.11 Em qualquer caso de punição será garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa. 

8 —  GARANTIAS DA CONTRATADA  
8.1 	Enquanto a CONTRATADA cumprir suas obrigações relativas a este Contrato, lido poderá ser substituida 
na execução das obras. Esta disposição corresponde a dizer-se que este contrato não poderá ser rescindido 
unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo, ressalvando-se apenas os casos em que o interesse 
público assim o exigir. 

Parágrafo único. Na apuração da ocorrência de motivo justo para rescisão unilateral deste Contrato será garantido 
A. CONTRATADA o contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela inerentes. 

8.2 Este Contrato somente poderá ser rescindido, seja unilateralmente seja por acordo das partes, nas hipóteses 
previstas na Lei n° 8.666/93. 

8.3 A rescisão deste Contrato, nos termos da clausula anterior, atribuirá ao CONTRATANTE todas as faculdades 
que lhe são postas pela Lei n° 8.666/93, notadamente aquelas estabelecidas nos  arts.  77 e 80 da citada Lei e todas as 
demais no tocante à tomada de posse do canteiro de obras, das instalações, materiais e equipamentos ali 
encontrados, e à condução das obras ou providencias necessárias ao resguardo do interesse público. 

9- REMUNERACAO DA CONTRATADA 

9.1 Pela execução das obras e serviços a CONTRATADA será remunerada aos preços constantes da proposta que  
apresentou na licitação de que decorre este Contrato, compreendidos estes preços como a única contrapartida que 
será devida à CONTRATADA, inclusive quanto a gastos relativos à reforma ou alteração de projetos, estudos, 
orçamentos e quaisquer outros elementos técnicos necessários à construção, quando tais alterações sejam 
tecnicamente necessárias. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes deste contrato, cujo valor global é fixado em R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), correm A. conta dos recursos referidos no edital da licitação de que resulta esta contratação, 
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e novamente citados a seguir. 

10- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

10.1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da 
normalidade deste Contrato; 

10.2 Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem necessários 
execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente identificados e uniformizados; 

10.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais 
informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados; 

10.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, através do fiscal 

(servidor designado pelo setor de fiscalização do contrato); 

10.5. inspecionar os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução dos serviços; 

10.6. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como qualquer material, 
produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que se destinam. Nesse caso, a 
CONTRATADA deverá retirar o material, produto ou equipamento rejeitado das dependências do 
CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 

10.7. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no presente contrato; 

10.8. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA pelos serviços prestados, desde que cumpridas as obrigações 
previstas no presente contrato; 

10.9. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, através do setor competente. 

11.0- PAGAMENTOS 

11.1. 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a 
partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota 
Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito; 

11.1.1 A liberação da Nota Fiscal para pagamento ficará condicionada ao atesto do fiscal do Contrato; 

11.2 0 Contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo demonstrar tal 
situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa de débito, divida ativa da União e Previdencidria; 

b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do  Maranhao;  

e) Outros que sejam necessários para a realização do certame. 

11.3 A Nota Fiscal que for apresentada com erro  sera  devolvida ao contratado para retificação e reapresentação. 

12- ATRASO DE PAGAMENTOS  

12.1 Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito A. percepção de  pros  à taxa de 1% (um por 
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cento) ao mês, calculado  pro  rata  die.  Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no pagamento, a 
menos que este seja superior a um ano. 

12.2 Se o atraso no pagamento da remuneração da CONTRATADA ultrapassar a 90 (noventa) dias, esta poderá 
suspender todas as atividades e toda a prestação de serviço a que se obriga, mantendo-se assim ate que seja reposto 
em dia o pagamento do que lhe seja devido pelo CONTRATANTE, ou ainda, propor a rescisão do Contrato. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista nesta cláusula, ressalvado o caso de interesse público devidamente 
justificado e garantido o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA, o CONTRATANTE  /go  poderá 
interferir na paralisação das atividades de nenhuma forma, nem mesmo contratando terceiro que retome sua 
execução.  

123 Definida a ocasião em que  sea()  iniciados os serviços, o CONTRATANTE expedirá Ordem de Serviços para 
a CONTRATADA, a partir de quando se iniciará a contagem dos prazos estabelecidos neste contrato e no 
cronograma fisico e financeiro que o integra, salvo quanto ao prazo de eventual reajustamento dos preços, que se 
conta a partir da entrega da proposta na licitação que originou este contrato. 

Parágrafo único. A Ordem de Serviços se integrará ao presente Contrato para todos os fins de direito. 

13— RECEBIMENTO DA OBRA  

13.1. Em conformidade ao  Art.  73 inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei 8.666/93 verificado o adequado 
cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal do Contrato emitirá o Termo de Recebimento, 
lavrando em duas vias de igual teor, que  sera  encaminhado A. autoridade contratante. 
13.2. 0 recebimento dos serviços se efetivará com a assinatura, pelo responsável da unidade (atesto de 
execução) e da fiscalização (ateste de recebimento do serviço) e representante legal da contratante, após 
finalização e entrega dos serviços. 
13.3. Constatados defeitos na execução do(s) serviço(s), esse(s) será (do) comunicado(s) pelo setor de 
fiscalização, por escrito, à CONTRATADA, para que proceda as correções no prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, com exceção dos sinalizados como emergenciais que terão prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.4. As manutenções / serviços / só serio consideradas entregues após o término, por completo, de todos 
os trabalhos, inclusive com a limpeza final e ateste do responsável pela unidade, onde deve ser apontando 
o consumo de materiais, de mão-de-obra, prazos e total gasto. A vistoria deverá ser realizada  "in  loc " 
pela FISCALIZAÇÃO que emitirá o referido termo. 

14— COMPLEMENTAÇÃO DESTE CONTRATO 
14.1 0 Edital da licitação de que resultou este Contrato, assim como todos os elementos, documentos e 
informações constantes do processo daquela licitação, complementam o presente Contrato e submetem as partes, 
como se aqui estivessem integralmente transcritos aqueles elementos. 

14.2 Verificando-se faltar a este Contrato qualquer cláusula obrigatória, comprometem-se as partes a adicioná-la 
tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este procedimento à resolução do contrato, que é celebrado em  
miter  definitivo, irrevogável e somente retrativel nas hipóteses expressamente pactuadas ou legalmente previstas. 

14.3 Os casos omissos resolvem-se à luz da Lei n° 8.666/93 e demais diplomas legais e regulamentares aplicáveis a 
cada hipótese. 
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15- VIGÊNCIA E EFICÁCIA DESTE CONTRATO 

15.1 0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura,  corn  efeitos 
financeiros a partir do recebimento da ordem de serviço. 0 prazo de vigência pode ser prorrogado por 
sucessivos períodos ate o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o inciso II do  art.  57 da 
Lei 8.666 de 21/06/1993, mediante assinatura do Termo Aditivo. 

15.2 A publicação resumida deste Contrato é condição indispensável para sua eficácia, devendo ser providenciada 
pelo CONTRATANTE nos termos e prazos da Lei 8.666/93. 

16— RECURSOS FINANCEIROS 

16. Os recursos financeiros para execução do objeto do presente Edital correrão por conta de Convênio/Recursos, 
conforme dotação orçamentária prevista no edital. 

TERMO DE CONVÊNIO N° 007/2022 — UGCC/SINFRA 

PTRES FONTE ND UGR SUBAÇÃO 
154510137328802001 0101000000 44405102 530101 020001 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
02 PODER EXECUTIVO — PREFEITURA MUNICIPAL 
02.14  Sec.  Mun. Obras Urb. Cid. Transp. Trânsito 
02.14.15.122.0009 Gestão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Tra 
02.14.15.122.0009.1031.0000 Const.Rcf.  Amp.  Da  Sec.  M. De O. Urb. Cid. Transp e Transito 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
02 PODER EXECUTIVO — PREFEITURA MUNICIPAL 
02.03  Sec.  Mun. De Planej. Admin. E Finanças 
02.0104.122.0003 Gestão do Planejamento e da Administração e Finanças 
02.03.04.122.0003.1003.0000 Const.,Refor. E  Amp!.  Do CentroAdministrativo 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

17— DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
n°. 8.666/93. 

17.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

17.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a Contratada com a antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, exceto 
quanto ao inciso XVII; 

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haj 
conveniência para o Contratante; 

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.2.4.A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

17.2.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa. 

18- FORO 

18.1 0 foro deste Contrato é o desta cidade de Santa Luzia do Parud - MA,  corn  renúncia expressa e irrevogável de 
todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja. 

Assim justos e contratados fizeram lavrar o presente em três vias de igual teor e forma que vão por todos 
rubricados, exceto esta última que será por todos e por duas testemunhas assinada. 

Santa Luzia do Parud (MA), 12 de agosto de 2022. 

PELO CONTRATANTE: 

roo,,2d, 
41  I  FLÁVIO J PAi LHA DE ALMEIDA 

PREFEITURA 	ICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CNPJ: 12.511.093/0001-06 

CONTRATANTE 

PELA CONTRATANTE: 

L. A. MEIRELES 	 EE  IMTINTOS E CONSTRUÇÕES 

CNPJ: 23.67.517/000l-54 

LUIZ ANTON S MEIRELES GOMES 

CPF n° 280050663-68 

2' Testemunha:  

omeae4cee  at cec) Cie-6  
RG: WV/ 75 •  P"` 

Non 	- 	it) ;coil,/ Pe AIKCP-P0 
RG:  J6.91/Q2ee,--3  
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